Inicial de execução hipotecária  

EXCLENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL

Distribuição por dependência à Medida Cautelar de Arresto nº .................

ALAÍDE  , brasileira, casada, Advogada, residente e domiciliada à Rua ............,   São Paulo, Capital, portadora da Cédula de Identidade RG nº ................. SSP/SP, e inscrita no CPF/MF sob o nº ................, vem, mui respeitosamente, à presença de Vossa Excelência por seu, infra-assinado, ADVOGADO, propor em face de DARCY  ,  brasileiro, do comércio, casado, portador da Cédula de Identidade RG/SSP/SP ............, e inscrito no CPF sob o nº ................, e de LICIA  , ambos com endereço para citação à Rua ..........., 117, São Paulo - Capital, e também com endereço à Avenida ..........., também nesta Capital, com fundamento no artigo 585, inciso III, do CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL a presente

AÇÃO DE EXECUÇÃO DE DÍVIDA HIPOTECÁRIA

Pelas razões fáticas e jurídicas a seguir aduzidas

I - Dos Fatos

1.  =  Conforme já anotamos em ação cautelar à qual esta é dependente, em 27 de dezembro de 1.996, os requeridos, agora executados, contraíram com a requerente dívida equivalente a R$ 308.398,38 (Trezentos e oito mil e trezentos e noventa e oito reais e trinta e oito centavos), que seriam pagos em parcelas iguais e consecutivas, sendo efetuada, como garantia, a hipoteca, de primeiro grau, sobre imóvel situado na Avenida ............, contrato este registrado no Segundo Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo.

2. Referido imóvel foi objeto de constrição judicial, em 26 de outubro de 1.998, por ordem do Mmo. Juízo da 60ª Vara do Trabalho, para pagamento   de crédito trabalhista de um dos funcionários do devedor, uma vez aplicada a teoria da desconsideração da personalidade jurídica.

3.  =  Anote-se, conforme já o fizemos na cautelar, que a requerente somente fora intimada da designação de Praça e Leilão, não tendo sido intimada no momento da penhora, em desacordo com o artigo 615 do Código de Processo Civil, o que impossibilitou fosse efetuada a execução da hipoteca anteriormente, visando, dessarte, a garantia de seus direitos.

4.  =  Conforme se verifica na Certidão de Registro de Imóveis e no Edital de Praça e Leilão, o valor do crédito do reclamante, de R$ 112.969,54 (Cento e doze mil e novecentos e sessenta e nove reais e cincoenta e quatro centavos) e que até a presente data atualizado, perfaz o montante de - aproximadamente - R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), está aquém do valor do imóvel que seria levado à hasta pública, avaliado em R$ 330.604,56 (Trezentos e trinta mil e seiscentos e quatro reais e cincoenta e seis centavos). 

5.  =  Por esta razão, sendo certo que é posição pacífica que o crédito trabalhista se superpõe a quaisquer outros, somente restou à requerente, agora exequente, propor a demanda cautelar a fim de que se lhe reservasse o valor que, na hasta pública, superasse o quantum devido ao reclamante, tendo Vossa Excelência deferido o pedido.

6.  =  Anote-se que, no presente momento, foram interpostos Embargos de Terceiro pelos requeridos naquela reclamatória, suspendendo-se, dessarte, o processo de execução até seu ulterior julgamento.

Do direito  

7.  =  Estabelece o inciso III, do artigo 585, do Código de Processo Civil, ser contrato de hipoteca um título executivo extrajudicial. Neste sentido, ademais, pacificou-se a jurisprudência, no sentido de, inclusive, ampliar, o alcance da Lei. Senão vejamos:

“É parte legítima na execução intentada com fundamento no artigo 585, inciso III, do Código de Processo Civil, aquele que deu garantia hipotecária em pagamento de dívida de terceiro.” (STJ - JTAERGS 80/373)

8.  =  Deve-se frisar, ainda, que, nos termos da Lei (CPC - 587) que a execução é definitiva quando fundada em sentença transitada em julgado ou em título executivo extrajudicial(...).

9.  =  Isto posto,  no caso em tela a execução de trata esta demanda deve, por força de disposição legal, ser recebida como execução definitiva.

10.  =     Contudo, devemos anotar que, em sendo os executados vitoriosos nos Embargos de Terceiro, apresentados no, já citado, processo trabalhista, que tramita perante a 60ª Vara do Trabalho, recairá a execução sobre a hipoteca constituída em favor da exequente.

12.  =  Com efeito, Excelência, tem-se, de certa forma, que ante a preferência do crédito trabalhista sobre todos os demais, este processo de execução depende do deslinde dos Embargos interpostos à, supracitada, ação trabalhista.

13.  =  De qualquer forma, tem-se como certo que os executados têm para com a exeqüente dívida líquida e certa, cujo valor atualizado é de R$ 360.957,18 (Trezentos e sessenta mil e novecentos e cincoenta e sete reais e dezoito centavos – valor atualizado pela Tabela de Correção de Monetária do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo).

O Pedido

14.  =  Assim, ante todo o exposto, é a presente para requerer:

      a. sejam citados os requeridos no(s) endereço(s) declinado(s) à fls. 01 da exordial, para que querendo, embarguem a presente, no prazo legal, e também para que depositem em Juízo, o valor atualizado da dívida, ou nomeie bens à penhora.

       b. seja julgado totalmente procedente o presente processo de execução, condenando-se, ao final, os executados ao pagamento do valor principal corrigido de R$ 360.957,18 (Trezentos e sessenta e sete mil e novecentos e cincoenta e sete reais e dezoito centavos), honorários advocatíceos, custas processuais e demais cominações legais.

c. ou, alternativamente, na hipótese de procedente os embargos interpostos pelos executados no processo trabalhista, requer a exeqüente a adjudicação do bem dado como garantia hipotecária.

d. requer, ainda, seja mantida a liminar concedida no ação cautelar de arresto nº ............, que tramita por este Meritíssimo Juízo.

15.  =  Protesta provar o alegado, se necessário for, por todos os meios jurídica e moralmente admissíveis.

16.  =  Dá-se à causa o valor de R$ 360.957,18 (Trezentos e sessenta mil e novecentos e cincoenta e sete reais e dezoito centavos).

